PARECER Nº 1394, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 157, DE 2016

De autoria da Nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em tela dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação e manutenção de sistema de segurança baseado em monitoramento por meio de câmeras de vídeo em Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI), no âmbito do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais – item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 29ª a 33ª Sessões Ordinárias (de 16/03 a 22/03/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Iniciado o processo legislativo a propositura foi encaminhada para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisado seu aspecto de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que se manifestou favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 157, de 2016, conforme parecer de folhas 04.

Encaminhado para análise do mérito da propositura pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, na forma do § 9º, do artigo 31, do Regimento Interno, a referida Comissão apresentou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 157, de 2016. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Desta forma, verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate tem respaldo econômico/financeiro para sua realização, conforme acima especificado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 157, de 2016, de autoria da Nobre Deputado Gil Lancaster.

a) Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Edson Giriboni – João Caramez – João Paulo Rillo – Teonilio Barba 

